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A pesquisa ISC/Sensus, divulgada em abril, revelou que 33% dos brasileiros se envolveram em acidente ou conhecem alguém que já enfrentou tragédia nas rodovias. Nessas mesmas estradas, circulam cerca de 62% de todos os bens nacionais. São dados que mostram o perigo e a importância de transitar na malha rodoviária brasileira. Principal modo de transporte do país, as estradas vivem hoje à beira do caos, sem manutenção de asfalto, com péssima sinalização e traçados ultrapassado.

Diante desse cenário, defendemos que a CIDE seja utilizada em sua totalidade na infra-estrutura do transporte. Baseia-se em dois pontos legais. O primeiro é que o imposto foi criado com essa finalidade. E segundo porque, após o desrespeito do governo em cumprir a lei, o STF julgou procedente uma ação da CNT para que o recurso seja somente aplicado no transporte. Seria de extrema importância que o governo federal aplica-se o quase R$ 8 bilhões que a CIDE deve gerar em 2004.

A CIDE é um imposto que foi criado para ser totalmente aplicado na infra-estrutura de transporte em todo o Brasil, mas como todos os impostos que tem uma justificativa específica em sua criação, são desviados após o início de suas arrecadação. A CIDE vem sendo desviada de uma tal maneira que até abril de 2004, a arrecadação foi de R$ 2 bilhões arrecadados, somente R$ 70 milhões foram aplicados na infra-estrutura de transporte.

A principal maneira de garantir a aplicação total da CIDE em transporte, e mobilizar toda a população para que faça a sua parte, cobrando do governo eleito pelo voto da maioria da população brasileira. Quando programamos uma viagem, sendo ela a passeio ou a trabalho, a principal preocupação é a situação das rodovias, sua má conservação e seu traçado ultrapassado, expondo desta forma nossas vidas e dos demais usuários.

A situação da malha rodoviária nacional é muito crítica porque, por mais que todos queiramos que o país tenha um sistema multimodal avançado, que haja um equilíbrio dos modais, há uma sobrecarga muito forte ainda no sistema rodoviário. Calcula-se que cerca de 62% de todos os bens nacionais são transportados através de rodovias. Por isso, é preciso cuidar bem das rodovias, das estradas.

Se considerarmos que o sistema rodoviário brasileiro foi totalmente prejudicado nos últimos anos, abalando a infra-estrutura que o país construiu ao longo dos anos, deveríamos usar o verbo reconstruir, e não recuperar. Há vários pontos em nossa rodovias em que a deterioração atingiu as camadas estruturais da via, e nelas a execução de tapa-buracos é ineficiente e onerosa. Vemos o governo falar que irá fazer tapa-buracos de 12 mil, 14, mil quilômetros de estradas. Ora, esses remendos só duram seis meses, só o período de chuvas. Pouco depois, o buraco volta, numa situação muito mais complicada, porque vai afetando cada vez mais a base. Então, é preciso reconstruir e restaurar as rodovias, e isso não é barato. Precisaríamos hoje, por baixo, de algo em torno de R$ 7 bilhões para resgatar o sistema rodoviário e dar o mínimo de condições de trafegabilidade para nossas estradas.

A CIDE foi criada em esse objetivo. E nós sabemos que o país precisa de transporte para crescer.  Afinal, o transporte antecede qualquer crescimento econômico, e a CIDE viria exatamente atender a essa demanda, gerando recursos de R$ 10 bilhões a 12 bilhões por ano. São recursos suficiente para restaurar e reconstruir todo o sistema rodoviário brasileiro, expandir a malha ferroviária num período médio de cinco a dez anos, e daria também para poder ativar o sistema hidroviário brasileiro, que ainda é muito baixo, não para de 3%.

Em julho de 2003, a Revista CNT publicou uma reportagem mostrando que a arrecadação da CIDE em 2002 foi em torno de 7,5 bilhões, deste valor somente 3,9 bilhões tinham um destino conhecido. Quer dizer, o Ministério dos Transportes e nem mesmo o próprio Ministério da Fazenda sabiam para onde tinha ido os outros R$ 3,6 bilhões. 

Frente ao exposto, e dada a gravidade da questão, a reclamar a urgente adoção de providencias.
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República e aos Senhores Ministros dos Transportes e da Fazenda para que faça cumprir a decisão do STF, no sentido de que toda a arrecadação da CIDE seja aplicada na Infra-estrutura dos transportes brasileiro. 

Sala das Sessões, em 15/10/2004

a)  José Bittencourt 
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